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ÁREA DE LIVRE-COMÉRCIO DAS AMÉRICAS

- INCENTIVOS ECONOMICOS E POLlTICOS - *

Daniel Augusto Motta

Resumo

o objetivo desta dissertação' é analisar a economia política da Área de Livre

Comércio das Américas a partir de um jogo político seqüencial não-cooperativo

de Stackelberg entre uma grande economia e uma pequena economia, onde a

disputa política entre grupos lobistas rivais define as preferências unilaterais dos

governos no primeiro estágio e o equilíbrio "coalition-proof" de Stackelberg define

o formato do acordo de livre comércio no segundo estágio. Finalmente, discute-

se algumas modificações na estrutura inicial do jogo que possam aumentar o

poder de negociação da pequena economia.

Palavras-chave: ALCA, economia política, barganha, jogos não-cooperativos

Abstract

The purpose of this dissertation is to analyse the political economy of Free Trade

Area of America based on a sequential non-cooperative Stackelberg political

game between a large economy and a small economy, in which the political

dispute of rival lobby groups define the unilateral stance of both governments in

the first stage and the Stackelberg "coalition-proof" equilibrium define the format

of the free trade agreement in the second stage. Finally, I discuss a few

modifications in the initial game structure in order to enhance the small

economy's negotiation power.

Key-words : FTAA, political economy, bargaining, non-cooperative games

* Agradecimento especial à Professora Maria Carolina da Silva Leme pela orientação.
Esta dissertação de mestrado recebeu o apoio financeiro da CAPES.
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1 - INTRODUÇÃO

Ao longo das últimas décadas, as relações internacionais de comércio têm se

caracterizado tanto pelo aprofundamento da liberalização multilateral do comércio

quanto pelas negociações bilaterais ou regionais para a formação de acordos

preferenciais de comércio como, por exemplo, União Européia, NAFTA e Mercosul. 1

Nesse contexto, três questões principais têm motivado estudos recentes no âmbito da

teoria de comércio internacional: qual o impacto da integração regional sobre o bem-

estar regional e mundial?; qual a relação entre liberalização multilateral do comércio e

integração regional?; e, finalmente, qual a viabilidade político-econômica e o formato

dos acordos preferenciais de comércio? 2

Em particular, com o abandono da industrialização por substituição de importações, a

definição de um novo modelo de desenvolvimento econômico para o Brasil pressupõe a

adoção de uma nova estratégia de inserção internacional.

Diante da relevância da negociação da Área de Livre Comércio das Américas para a

economia brasileira e da relativa ausência de estudos teóricos e empíricos a respeito

dos impactos potenciais do acordo sobre o Brasil, 3 o objetivo principal da dissertação

consiste em analisar os incentivos políticos e econômicos à implementação e

sustentação da ALCA a partir de um jogo político seqüencial de Stackelberg entre

Estados Unidos e Brasil. 4

1 Ver Obstfeld (1998), Krueger (1999) e Lucinda (1999), respectivamente.
2 Viner (1950), Bhagwati (1971), Kemp e Wan (1976), Dixit e Nmman (1980) e Krugman (1991) apresentam as
principais contribuições teóricas envolvendo criação e desvio de comércio versus bem-estar na formação de uniões
aduaneiras. Lancaster e Lipsey (1957), Krueger (1995) e Winters e Chang (2000) analisam a formação de uniões
aduaneiras e acordos de livre-comércio em termos de bem-estar e eficiência produtiva. Baldwin e Venables (1995),
Bagwell e Staiger (1997a, 1997b), Ethier (1998) e Freund (2000) debatem acerca da relação de causalidade entre
formação de acordos regionais e liberalização mundial de comércio. Axline (1977) e Balassa e Stoutjesdijk (1978)
debatem se a integração regional entre paises subdesenvolvidos pode ser considerada como uma simples extensão
das políticas nacionais de industrialização por substituição de importações visando a redução da dependência dos
respectivos países em relação aos países desenvolvidos. TorneI! e Esquivei (1995), Goldberg e Maggi (1997),
Feldstein (1997) e Edwards e Lederman (1998) são exemplos da aplicação empírica de modelos de economia
política desenvolvidos por Grossman e Helpman (1994, 1995) e Krishna (1998). Ver Bhagwati e Panagariya (1996)
~ara uma ampla revisão bibliográfica.

Abreu (1995) e Carvalho e Parente (1999) são exceções.
4 Vale dizer, no modelo teórico proposto nesta dissertação, a liderança de Stackelberg está relacionada tanto à
assimetria per se entre a grande economia e a pequena economia em termos de PIB, como à participação
significativa da grande economia nos fluxos comerciais da pequena economia.



Vale salientar que, ao contrário da clássica perspectiva estática de Viner (1950) sobre

os efeitos desvio de comércio e criação de comércio decorrentes de um acordo

preferencial de comércio, a análise de economia política dos acordos preferenciais de

comércio desenvolve-se a partir da aplicação dinâmica da teoria dos jogos à teoría do

comércio internacional, na qual o formato do acordo reflete uma disputa polítíca entre

grupos de interesse. Como objetivo principal, a análise de economia política identifica

os incentivos políticos e econômicos nos vários países para a formação de um acordo

preferencial de comércio. Nesse sentido, justifica-se uma breve revisão bibliográfica

acerca dos principais modelos de jogos de barganha e jogos não-cooperativos.?

A partir do trabalho pioneiro de Nash (1950, 1953), Rubinstein (1982) desenvolve uma

abordagem dinâmica para o processo contínuo de barganha entre os agentes

econômicos para a repartição de uma "torta" de tamanho unitário, determinando o

equilíbrio de subjogo perfeito."

Harsanyi (1967), Harsanyi e Selten (1972) e Fudenberq e Tirole (1983) analisam o

processo de barganha sob informação incompleta, onde os participantes estabelecem

distribuição de probabilidades subjetiva sobre a matriz de payoff e as estratégias

possíveis aos demais participantes. 7

Grossman e Perry (1986) analisam o adiamento no timing para a conclusão de um jogo

de barganha na presença de informação incompleta entre vendedores e compradores

num mercado oligopolista. Ao contrário do processo de barganha com informação

completa de Rubinstein (1982), um comprador pode decidir rejeitar a oferta do

vendedor e também fazer uma contra-oferta recusável ao vendedor. Neste contexto,

mesmo na presença de uma taxa de desconto sobre os payoffs de vendedores .,e

compradores, o processo de barganha pode se prolongar ao longo de diversas rodadas

reduzindo o número de equilíbrios eficientes de Pareto. Nesta dissertação, analisa-s~:~~;
~·~:i>~'~:.i

os impactos dos custos de adiamento sobre a decisão da pequena economia entré~';!~:
.~"~'. c

continuar negociando com a grande economia e optar pela oportunidade externa.

5 Ver Tirole (2000) e Fudenberg e Tirole (2000) para ampla revisão bibliográfica. Além disso, ver Friedman (1970),
Fudenberg e Levine (1983) e Fudenberg, Kreps e Levine (1988) para os principais refinamentos da teoria de jogos de
barganha cooperativos e não-cooperativos,
6 Ver também Binmore,Rubinstein e Wolinsky (1986)
7 Mais especificamente, sob informação incompleta, a natureza conduz o primeiro estágio do jogo enquanto os
jogadores têm informação parcial tanto sobre o payoff do jogo quanto sobre os parâmetros dos oponentes numa
versão Bayesiana do jogo original para situações com incerteza.
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Admati e Perry (1987) apontam o adiamento à conclusão do jogo como uma sinalização

de força entre os participantes num processo de barganha com informação incompleta,

ou seja, o tempo entre ofertas e contra-ofertas torna-se também uma variável

estratégica no processo de barqanha." Alternativamente, Farrell e Gibbons (1989)

desenvolvem um modelo de jogos não-cooperativos em dois estágios, onde os

participantes conversam no primeiro estágio e negociam no segundo estáqio."

Naturalmente, um processo de barganha pode envolver inúmeros participantes, ao

invés da simples estrutura comparador-vendedor. Rosenthal (1979) analisa o

comportamento de participantes que participam de uma seqüência de jogos de

barganha - não necessariamente os mesmos jogos, os mesmos oponentes, o mesmo

conjunto de informações -, onde cada participante apresenta distribuições subjetivas de

probabilidade descrevendo o comportamento de seu oponente num jogo específico e o

tipo de oponente a ser enfrentado no próximo jogo. Fudenberg e Levine (1989)

analisam um jogo não-cooperativo entre um único jogador de longo prazo e inúmeros

oponentes de curto prazo cujo equilíbrio corresponderia à estratégia de Stackelberg

caso a taxa de desconto intertemporal fosse quase unitária.

Alternativamente, Mailath e Postlewaite (1990) analisam um processo de barganha com

diversos participantes sob informação incompleta, onde cada participante tem poder de

veto e, portanto, a decisão final deve refletir um consenso entre todos os participantes.

Nesse caso, embora o teorema de Coase garanta a existência de um equilíbrio

eficiente, a probabilidade de um resultado final eficiente converge para zero à medida

que o número de participantes aumenta. No caso específico da ALCA, cujas decisões

devem refletir o consenso entre todos os 34 países com características econômicas e

expectativas comerciais significativamente distintas, a probabilidade de formação de um

acordo preferencial de comércio eficiente torna-se sensivelmente reduzida.

8 Nesse sentido, Dekel (1990) salienta a perda de eficiência decorrente do adiamento da conclusão do jogo de
barganha entre jogadores muito pacientes, onde cada jogador já inicia o jogo com expectativas definidas e não é
influenciado pelas ofertas dos oponentes.
9 O modelo de cheap-talk desenvolvido por Farrell e Gibbons(1989) refere-se a simples diálogos entre os
participantes e, portanto, deve ser diferenciado dos modelos de sinalização de informação analisados pioneiramente
por Spence (1974).
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Não obstante sua aplicação generalizada à Nova Organização Industrial e à teoria da

Escolha Pública, os modelos de teoria dos jogos têm sido amplamente utilizados no

âmbito da teoria de Comércio Internacional. Basicamente, analisa-se a economia

política da estrutura comercial protecionista, dos acordos preferenciais de comércio e

das relações internacionais de comércio, a partir da interação entre grupos de interesse

politicamente organizados e os respectivos governos nacionais interessados tanto nas

contribuições financeiras decorrentes do alinhamento da política de comércio exterior

às demandas dos grupos de interesse como no bem-estar de um agente-eleitor

rnédio.l"

Mais especificamente, do mesmo modo que a estrutura comercial protecionista de

equilíbrio definida por um governo estaria diretamente vinculada à maximização de uma

soma ponderada entre o bem-estar social de um agente-eleitor médio e o total de

contribuições lobistas, também a formação de acordos preferenciais de comércio

estaria sujeita a fortes pressões lobistas por parte de grupos de interesse politicamente

organizados sobre os governos dos respectivos países. 11

Naturalmente, conforme apontam Krueger (1974) e Grossman e Helpman (1994), nesse

processo de barganha política pelo protecionismo, grupos de interesse politicamente

organizados vinculariam suas contribuições financeiras à política comercial definida

pelo governo na expectativa de influenciar a estrutura de barreiras comerciais de

equilíbrio, investindo recursos financeiros em campanhas lobistas até que o retorno

marginal da última unidade monetária investida seja igual ao ganho decorrente da

política comercial protecionista adotada pelo governo, maximizando a utilidade dos

membros dos respectivos grupos lobistas. Neste contexto, cada grupo lobista assume

como exógenas as contribuições financeiras dos demais grupos lobistas na definição de

sua estratégia junto ao governo.

10 Mayer (1984) e Baldwin (1976) analisam as decisões politicas referentes á estrutura tarifária a partir da interação
entre interesses de grupos lobistas, agente-eleitor e políticos. Bhagwati (1980) e Bhagwati e Srinivasan (1980)
analisam a importância de grupos lobistas rent-seeking. Brock e Magee (1978) analisam o processo de definição da
estrutura tarifária a partir de um jogo não-cooperativo entre grupos lobistas rivais. Richardson (1993) analisa os m
efeitos criação de comércio e desvio de comércio decorrentes de um acordo preferencial de comércio, quando a: ~
estrutura tarifária é definida endogenamente através da interação entre grupos lobistas e políticos. Hillman e
Ursprunq (1988) analisam os impactos de contribuições lobistas de grupos estrangeiros sobre o formato do acordo
preferencial de comércio. Ver também Helpman e Krugman (1991a, 1991b).
11 O termo lobby não deve ser utilizado como sinônimo de corrupção politica ("brilJe/y"), mas entendido como prática
continuada de informação e relações governamentais característica de regimes democráticos. Vale dizer, a ausência
de uma agência do tipo USTR no Brasil tem dificultado a troca de informações entre governo e setor privado para a
tomada de decisões impedindo o crescimento mais significativo das exportações brasileiras.
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Grossman e Helpman (1994) e Helpman (1995) analisam o processo de barganha

política inerente à definição da estrutura protecionista de equilíbrio a partir da estrutura

teórica agente-principal desenvolvida por Bernheim e Whinston (1986), segundo a qual

grupos de interesse oferecem um conjunto de polítícas factíveis e potencialmente

custosas ao governo vinculando suas contribuições financeiras às políticas realmente

implementadas."

Ainda segundo Grossman e Helpman (1994), o pressuposto fundamental dos modelos

de economia política está no tratamento do governo como um agente maximizador de

seus próprios interesses ao invés de uma entidade benevolente maximizadora

exclusiva do bem-estar social e dos interesses nacionais. Nesse sentido, o governo

"vende" a estrutura de barreiras protecionistas àqueles grupos de interesse com

contribuições financeiras mais elevadas, enquanto a atribuição de certa importância ao

bem-estar do agente-eleitor médio reflete simplesmente a preocupação do governo com

os resultados políticos das próximas eleições.

Krishna (1998) define a política comercial nacional como um bem público, cujos

benefícios são "capturados" por grupos de interesse politicamente organizados em

detrimento dos interesses difusos e desorganizados do restante da população,

resultando num apoio político maior nos países membros para acordos preferenciais de

comércio com efeito desvio de comércio predominante.

Finalmente, Grossman e Helpman (1995) analisam os incentivos políticos e econômicos

à formação de um acordo preferencial de comércio entre duas pequenas economias a

partir de um jogo estratégico seqüencial, onde a disputa política entre os grupos de

interesse determina as preferências políticas dos governos nas duas economias num

primeiro estágio e o processo de barganha internacional entre os governos determina a

viabilidade e o formato do acordo preferencial de comércio no estágio subseqüente.

Trata-se do referencial teórico básico ao jogo pol ítico seqüencial não-cooperativo entre

duas economias assimétricas desenvolvido neste trabalho.

12 Ver também Bernheim,Peleg e Whinston (1987) e Bernheim e Whinston (1987).
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Mais especificamente, pretende-se substituir um jogo seqüencial de barganha política

entre duas pequenas economias por um jogo político seqüencial não-cooperativo entre

uma pequena economia e uma grande economia, no qual a última assume o papel de

líder de Stackelberg na definição do formato do acordo preferencial de comércio. Nesse

novo contexto, o formato do acordo preferencial de comércio entre uma grande

economia e uma pequena economia é definido através de um jogo seqüencial não-

cooperativo em dois estágios. No primeiro estágio do jogo não há negociação entre as

economias, sendo que cada governo define suas preferências unilaterais quanto ao

formato do acordo com base numa maximização ponderada entre o bem-estar de seus

agentes-eleitores e as contribuições financeiras dos grupos lobistas politicamente

organizados. Neste estágio, os grupos lobistas interagem de forma não-cooperativa

definindo suas respectivas contribuições financeiras na tentativa de influenciar a

decisão final do governo sobre o formato do acordo preferencial de comércio. Então,

uma vez definidas as preferências unilaterais dos governos, inicia-se o processo de

negociação entre as economias sobre o formato do acordo preferencial de comércio no

segundo estágio do jogo. Neste segundo e último estágio, a assimetria econômica entre

as economias reflete-se na distribuição dos ganhos decorrentes do acordo preferencial

de comércio, sendo que a grande economia (líder de Stackelberg) maximiza seus

ganhos em detrimento da pequena economia (seguidora de Stackelberg).

Vale dizer, na análise de economia política dos acordos preferenciais de comércio, os

ganhos obtidos pelas economias com o acordo decorrem diretamente do conjunto de

setores excluídos do processo de liberalização das barreiras protecionistas. Assim, a

definição das preferências unilaterais de cada economia considera a maximização da

soma ponderada entre o bem-estar do agente-eleitor médio e as contribuições

financeiras dos grupos lobistas. Portanto, ao contrário dos tradicionais efeitos desvio e

criação de comércio sobre o bem-estar agregado, a decisão de uma economia em

participar de um acordo preferencial de comércio reflete a disputa política interna entre

grupos lobistas. Como apontam Krueger (1995) e Krishna (1998), como resultado da

atuação dos grupos lobistas, o formato do acordo preferencial de comércio

politicamente viável difere significativamente do acordo socialmente desejável.

6



Finalmente, mantendo-se a estrutura não-cooperativa e seqüencial do jogo, analisa-se

o poder de negociação da pequena economia na definição do formato do acordo

preferencial de comércio em duas situações particulares, a saber: existência de

oportunidades externas e coalizão com outras pequenas economias.

Naturalmente, o jogo político desenvolvido nesta dissertação não pretende esgotar

todas as possibilidades em torno das negociações para a formação da Área de Livre

Comércio das Américas. Neste sentido, a apresentação de um jogo entre apenas duas

economias para a formação de um acordo preferencial de comércio representa apenas

uma simplificação do real processo de negociação entre 34 países para a formação da

ALCA.

Não obstante, a apresentação de um jogo político bilateral justifica-se pela própria

polarização das posições políticas dos países em torno de Brasil e Estados Unidos. No

caso norte-americano, o fato de representar 80% do PIB de todo continente americano

torna o país um líder de Stackelberg nas negociações. No caso brasileiro, além de ser a

segunda maior economia do continente com 6,4% do PIB da região, a inclusão do país

no jogo como a pequena economia justifica-se tanto pela posição de liderança

assumida pelo Brasil na América Latina quanto pelo alinhamento de Canadá e México à

estratégia comercial norte-americana definida no âmbito do NAFTA. Para tanto,

apresenta-se as relações de comércio internacional e da estrutura protecionista

existentes no continente americano como justificativa para a abstração das

negociações em torno de um jogo político entre Estados Unidos e Brasil.

Além desta introdução, a dissertação está assim organizada. A seção 2 apresenta os

principais fatos estilizados da ALCA. A seção 3 desenvolve o modelo teórico de

economia política da ALCA. Finalmente, a seção 4 conclui a dissertação.

7



2 - ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS: FATOS ESTILIZADOS

A metodologia proposta nesta dissertação para a análise da Área de Livre Comércio

das Américas está baseada em um jogo político seqüencial entre uma grande economia

e uma pequena economia para a formação de um acordo preferencial de comércio.

Neste sentido, embora represente apenas uma análise parcial da realidade das

negociações internacionais entre os 34 países do continente americano, a

apresentação de um jogo político bilateral justifica-se pela própria polarização das

posições políticas dos países em torno de Brasil e Estados Unidos. No caso norte-

americano, o fato de representar 80% do PIB de todo continente americano torna o país

um natural líder de Stackelberg nas negociações. No caso brasileiro, além de ser a

segunda maior economia do continente com 6,4% do PIB do continente americano, a

inclusão do país no jogo como a pequena economia justifica-se tanto pela posição de

liderança assumida pelo Brasil na América Latina quanto pelo alinhamento de Canadá e

México á estratégia comercial norte-americana definida no âmbito do NAFTA.

Além disso, embora represente uma sobreposição sobre diversos acordos preferenciais

de comércio menores já existentes tais como Mercosul e NAFTA, a ALCA não se

resume a simples criação de uma nova área de livre comércio mais ampla onde apenas

são eliminadas as barreiras comerciais entre os países membros, mas aborda temas

complexos como direitos de propriedade intelectual e políticas de competição (vide

Apêndice A.i ).13 Neste sentido, as conclusões desta dissertação devem ser

interpretadas com cautela, já que o jogo político restringe-se ás relações de comércio

internacional e barreíras protecionistas entre as duas economias envolvidas no

processo de neqociaçào.!"

13 Vale salientar que, conforme tipologia dos acordos preferenciais de comércio definida pela OMC, a ALCA é um
acordo de livre comércio, onde são eliminadas as barreiras protecionistas entre os países membros do acordo, sem
necessidade de alteração das respectivas estruturas tarifárias em relação aos países não-membros do acordo. Neste
sentido, trata-se de um acordo preferencial de comércio mais limitado comparativamente a uniões aduaneiras (onde,
além da liberalização tarifária intra-bloco, define-se uma tarifa externa comum em relação aos paises não-membros),
mercado comum (onde há plena liberalização das barreiras protecionistas contra o fluxo de mercadorias e plena
mobilidade de fatores de produção entre os países membros, e a definição de uma tarifa externa comum) e união
monetária (mercado comum com a implementação de uma moeda única).
14 Na verdade, a ALCA insere-se na definição de novo regionalismo proposta por Ethier (1998), segundo a qual os
ganhos de bem-estar decorrentes da implementação do acordo preferencial de comércio substituem os tradicionais
efeitos perversos de desvio de comércio inerentes á abordagem de Viner (1950). Resumidamente, ainda de acordo
com Ethier (1998), o novo regionalismo envolveria participação de pequenas e grandes economias, realização de
significativas reformas estruturais nos pequenos países, modesto nível de liberalização, inclusão de amplos objetivos
econômicos, etc.
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Paralelamente, justificando a substituição de um Jogo político simétrico por um jogo

político entre economias assimétricas, a ALCA reúne num único acordo preferencial de

comércio países com características sociais, políticas, econômicas e comerciais

completamente díspares. Neste sentido, dada a diversidade de interesses e

expectativas desses países, pode-se esperar certa dificuldade na conclusão do acordo

uma vez que todas as decisões devem ser por consenso entre os 34 países.

Finalmente, a ALCA tem sido amplamente discutida e analisada por autoridades

governamentais, grupos econômicos, organismos internacionais, pesquisadores, etc.

Vide participação ativa do USTR (United States Trade Representative) na definição das

estratégias dos Estados Unidos para os nove grupos de negociação 15, a atuação do

BID e CEPAL junto aos países-membros nas negociações e realização de encontros

com grupos empresariais e da sociedade civil como o Fórum de Líderes.

A seguir, analisa-se as relações de comércio internacional entre os 34 países membros

da ALCA, com destaque para as relações bilaterais de comércio entre Brasil e Estados

Unidos que, no jogo político desenvolvido nesta dissertação, representam a pequena

economia e a grande economia respectivamente.

2.1 ALCA: Indicadores econômicos e características comerciais

A Área de Livre Comércio das Américas tem como característica peculiar a diversidade

de seus participantes em termos de indicadores econômicos, estrutura comercial,

atividades produtivas, etc. Nenhum outro acordo preferencial de comércio - nem

mesmo União Européia e NAFTA - engloba economias tão heterogêneas. 16

Em primeiro lugar, apenas os Estados Unidos são responsáveis por quase 80% do PIB

de US$11 trilhões da região, seguido por Brasil (6,4%) e Canadá (5,4%). Esta

significativa assimetria entre os países do continente americano justifica o

desenvolvimento de um jogo político seqüencial entre economias assimétricas. Além

disso, em contraste com NAFTA e Mercosul, a maioria dos paises da América Central e

Caribe dependem muito da atividade agrícola. Vide tabela 1.

15 Ver USTR (2001).
16 Ver IPEA (2000).
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Tabela 1 : Distribuição Setorial do PIB na ALCA

Países / Blocos Agricultura Indústria Serviços Total
(%PIB) (%PIB) (%PIB) (US$ bilhões)

América do Sul 7,9% 30,7% 61,4% $1.406,31
Mercosul 7,6% 29,9% 62,5% $1.063,22

Brasil 8,6% 30,6% 60,8% $751,50
Argentina 4,6% 28,2% 67,1% $283,17

Chile 8,4% 34,2% 57,4% $67,47
América Central e Caribe 13,9% 27,9% 58,2% $97,39
NAFTA $10.270,73

México 5,0% 28,2% 66,8% $483,74
Canadá $634,90
Estados Unidos $9.152,10

Total $11.774,43

Fonte: World Bank (2001), dados de 1999

Em segundo lugar, o comércio internacional na região concentra-se no NAFTA (86%) e

América do Sul (12%), apesar da maior importância relativa das relações de comércio

internacional nos países da América Central (73% do PIB). De modo geral, o comércio

internacional de manufaturados supera o fluxo de produtos primários e serviços em

todo o continente. Além disso, também os investimentos diretos estrangeiros estão

concentrados no NAFTA (80%) e América do Sul (19%). Vide tabelas 2 e 3.

Tabela 2 : Comércio Internacional e Investimentos Externos na ALCA

Paises I Blocos Comércio Internacional Exportações Importações IDE
(US$ bilhões) (%PIB) (%PIB) (%PIB) (US$ bilhões)

América do Sul $378,96 25,9% 11,4% 14,5% $74,76
Mercosul $220,71 20,0% 8,7% 11,3% $56,89

Brasil $135,82 17,5% 7,4% 10,1% $32,66
Argentina $69,65 23,3% 10,4% 12,9% $23,93

Chile $42,12 57,8% 26,9% 31,0% $9,22
América Central e Caribe $70,27 72,7% 31,7% 41,0% $4,30
NAFTA $2.839,63 29,2% 13,8% 15,4% $312,45

México $264,73 63,6% 30,8% 32,8% $11,79
Canadá $492,49 82,3% 41,8% 40,5% $25,13
Estados Unidos $2.082,40 23,9% 11,1% 12,8% $275,4

Total $3.288,85 29,2% 13,7% 15,5% $391,55

Fonte: World Bank (2001), dados de 1999
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Tabela 3 : Distribuição Setorial da Pauta da Balança Comercial na ALCA

Paises / Blocos Produtos Primários Manufaturados Serviços
(%PIB) (%PIB) (%PIB)

Importações Exportações Importações Exportações Importações Exportações
América do Sul 11,8% 37,8% 81,8% 26,4% 2,8% 1,7%

Mercosul 3,7% 16,1% 23,3% 9,6% 2,3% 1,3%
Brasil 0,7% 2,1% 4,8% 3,4% 1,9% 1,0%
Argentina 0,6% 4,3% 7,8% 2,5% 3,0% 1,6%

Chile 17,5% 3,4% 6,1% 5,6%
América Central 97,9% 176,5% 460,9% 150,9% 9,7% 14,3%

e Caribe
NAFTA 2,7% 3,1% 33,9% 22,8% 2,4% 3,1%

México 2,0% 1,7% 25,7% 22,1% 3,0% 2,4%
Canadá 2,3% 5,2% 28,5% 23,5% 6,1% 5,5%
Estados Unidos 0,7% 0,8% 9,0% 5,9% 2,1% 2,9%

Total 4,6% 8,7% 43,2% 24,3% 2,5% 3,0%

Fonte: World Bank (2001), dados de 1999

Paralelamente, Estados Unidos e Brasil apresentam menor dependência comercial em

relação à ALCA, comparativamente a México e países da América Central, elevando o

poder de negociação dos primeiros para a formação da ALCA. Vide tabela 4.

Tabela 4 : Dependência comercial em relação à ALCA

Paises / Blocos Regionais Exportações
(em %)

Importações
(em%)

Mercosul
Brasil
Estados Unidos
Comunidade Andina
América Central e Caribe
México

50.64
48.10
41.28
71.76
72.06
92.45

49.82
47.58
35.21
68.17
77.24
78.71

Fonte: www.ftaa-ulca.org, dados de 1997

Com relação à estrutura tarifária, Estados Unidos (4,5%) e Canadá (4,5%) possuem as

menores tarifas médias de importações, enquanto México (16,2%) e Brasil (14,3%)

apresentam as maiores tarifas médias de importações. Não obstante, os Estados

Unidos apresentam os maiores picos tarifários (definidos como 4 desvios padrão acima

da média). Vide tabela 5.
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Tabela 5 : Tarifas de Importações na ALCA *

Paises Média Moda Máximo

México 16.2 13.0 260.0
Brasil 14.3 19.0 35.0
Peru 13.7 12.0 68.0
Venezuela 12.0 5.0 35.0
Colômbia 11.6 5.0 35.0
Chile 9.0 11.0 11.0
Costa Rica 7.2 0.0 253.0
EI Salvador 5.6 0.0 40.0
Canadá 4.5 0.0 245.0
Estados Unidos 4.5 0.0 350.0

Fonte: www.ftaa-alca.org , dados de 1999
Nota: * (em %)

Por último, a tabela 6 apresenta as principais barreiras tarifárias ás exportações

brasileiras impostas pelos principais parceiros comerciais do país. É possível observar

que Estados Unidos e União Européia apresentam as menores tarifas médias, mas os

Estados Unidos apresentam os maiores picos tarifários.

Tabela 6 : Barreiras tarifárias às exportações brasileiras

Estados Unidos União Européia Canada México Chile

Tarifa média (%) 5.15 5.95 7.51 13.26 10.96
Desvio padrão (%) 11.75 5.60 26.55 13.45 0.66
Máxima (%) 350.00 88.90 341.00 260.00 11.00
Mínima (%) 0.00 0.00 0.00 0.00 0.00

Picos tarifários 12 25 90 43 O
(número de itens)

Freqüência relativa no intervalo tarifário (em%)

O 21.35 17.62 45.93 14.68 0.36
O -----1 10 64.89 61.78 39.00 37.96 0.00

10 -----1 15 11.68 14.30 4.63 25.76 99.64
15 -----1 30 1.42 5.74 0.08 16.75
30 -----1 50 0.53 0.54 0.01 4.26
50 -----1 100 0.02 0.02 0.03 0.24

100 -----1 150 0.03 0.01 0.10
150 -----1 200 0.02 0.26 0.15
200 -----1 250 0.02 0.10 0.10
250 -----1 300 0.02 0.73
300 -----1 350 0.03 0.06

Fonte: FUNCEX (1999)
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2.2 Propostas para a ALCA: Brasil versus Estados Unidos

As negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas têm sido

caracterizadas pelas posições conflitantes das duas maiores economias do continente

americano, a saber, Estados Unidos e Brasil.

De um lado, de acordo com USTR(2001), a economia norte-americana defende,

principalmente, a rápida eliminação das barreiras tarifárias entre os membros da ALCA,

a utilização de direitos compensatórios e medidas antidumping contra práticas desleais

de comércio e a criação de direitos de propriedade intelectual diferentes das regras da

Organização Mundial do Comércio. Naturalmente, como sugerido no jogo político

apresentado nesta dissertação, a posição comercial norte-americana reflete as

pressões políticas dos grupos lobistas (vide tabela 7).

Tabela 7 : A atuação dos principais grupos lobistas norte-americanos

Produto Faturamento anual
do setor

(US$ bilhões)

Atuação
no Congresso

Contribuição em
campanhas lobistas

para o Congresso
entre 1990 e 2000

Tabaco 1,09
Milho 17
Açúcar 1,86
Suco de laranja 1,75
Aço 75
Aves 15

ativa
muito ativa
muito ativa
pouco ativa
muito ativa

ativa

US$ 37,9 milhões
US$ 10 milhões
US$ 15 milhões
US$ 3 milhões
US$ 8,7 milhões
US$ 6 milhões

Fonte: Gazeta Mercantil (2001), Latino-Americana, 19 de agosto, p.1

Por outro lado, a economia brasileira defende um cronograma gradual para a

eliminação das barreiras tarifárias com um prazo de ajustamento para os setores

econômicos mais sensíveis à competição externa, levantamento e eliminação das

barreiras não-tarifárias (como, por exemplo, restrições quantitativas, licenciamento de

importações, procedimentos alfandegários, medidas antidumping e compensatórias) e

barreiras técnicas (normas e regulamentos técnicos, regulamentos sanitários,

fitossanitários e de saúde animal) e redução da utilização de medidas antidumping por

parte dos Estados Unidos e Canadá contra produtos dos demais países do continente.

13



A tabela 8 apresenta a assimetria nas relações comerciais entre Brasil e Estados

Unidos. Enquanto as exportações brasileiras eqüivalem a apenas 1,11% da pauta de

importações norte-americana, os Estados Unidos respondem por 24,41 % da pauta de

importações brasileira.

Tabela 8 : Comércio Bilateral Brasil versus Estados Unidos

Seção do Sistema Harmonizado Importações Brasil Importações EUA
Total da % EUA Total da % Brasil

pauta pauta

Animais vivos e produtos do reino vegetal 1.81 8.76 1.31 0.01
Produtos do reino vegetal 4.21 7.18 1.34 0.06
Gorduras e óleos animais e vegetais 0.48 7.47 0.14 0.00
Produtos alimentícios, bebidas e vegetais 1.52 13.09 1.98 0.07
Produtos minerais 12.19 11.10 7.86 0.05
Produtos das indústrias químicas 16.76 29.21 5.58 0.05
Plásticos, borracha e suas obras 4.74 28.81 2.58 0.03
Peles, couros e suas obras 0.38 3.28 0.72 0.01
Madeira e suas obras 0.13 8.30 1.62 0.05
Pasta de madeira, papel e suas obras 2.15 31.14 1.91 0.04
Matérias têxteis e suas obras 2.96 12.05 6.56 0.02
Calçados, chapéus e semelhantes 0.14 3.64 1.62 0.09
Obras de pedra, cimento e semelhantes 0.69 23.16 1.06 0.02
Pérolas naturais, pedras preciosas 0.28 5.95 2.51 0.04
Metais comuns e suas obras 4.41 25.75 4.88 0.22
Máquinas e aparelhos elétricos 33.62 27.90 30.73 0.18
Material de transporte 9.14 15.84 16.44 0.17
Instrumentos e aparelhos de óptica 3.56 37.12 3.47 0.01
Armas e munições e suas partes 0.07 4.51 0.07 0.00
Mercadorias e produtos diversos 0.77 20.55 4.08 0.01
Objetos de arte e antigüidades 0.01 3.68 3.54 0.04

Total 100.00 24.41 100.00 1.11
US$ 59,73 bilhões US$870,43 bilhões

Fonte: FUNCEX (1999)

As tabelas 9 e 10 apresentam a estrutura tarifária norte-americana para produtos

brasileiros, na qual é interessante observar o contraste entre baixas tarifas médias e

elevados picos tarifários. Considerando-se todos os produtos da pauta do comércio

bilateral entre os dois países, a tarifa média não-ponderada brasileira é superior à tarifa

média não-ponderada nos Estados Unidos. Não obstante, considerando-se apenas os

15 principais produtos das respectivas pautas de importações - dada a existência de

picos tarifários - o protecionismo tarifário norte-americano supera significativamente o

protecionismo brasileiro (vide tabela 11).
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Tabela 9 : Estrutura tarifária dos Estados Unidos para produtos brasileiros

Seção do Sistema Harmonizado Tal-ifa Desvio Tarifa Número
média (%) padrão (%) máxima (%) de itens

Animais vivos e produtos do reino vegetal 6.7 7.3 28.0 502
Produtos do reino vegetal 5.9 14.9 173.4 491
Gorduras e óleos animais e vegetais 3.8 5.8 20.2 66
Produtos alimentícios, bebidas e vegetais 13.3 45.8 350.0 724
Produtos minerais 0.3 1.1 7.0 185
Produtos das indústrias químicas 4,3 3.9 16.3 1663
Plásticos, borracha e suas obras 3.7 2.6 14.0 353
Peles, couros e suas obras 5.2 55 20. 156
Madeira e suas obras 2.7 3.5 18.0 186
Pasta de madeira, papel e suas obras 1.2 1.4 10.2 223
Matérias têxteis e suas obras 10.2 6.7 33.6 1545
Calçados, chapéus e semelhantes 12.0 12.9 48.0 168
Obras de pedra, cimento e semelhantes 5.7 6.6 38.0 299
Pérolas naturais, pedras preciosas 3.4 3.7 16.3 104
Metais comuns e suas obras 3.2 2.2 15.0 982
Máquinas e aparelhos elétricos 2.1 2.0 15.0 1456
Material de transporte 2.9 4.9 25.0 238
Instrumentos e aparelhos de óptica 2.8 2.5 16.8 530
Armas e munições e suas partes 1.8 1.9 5.7 37
Mercadorias e produtos diversos 3.3 3.8 32.0 277
Objetos de arte e antigüidades 0.0 0.0 0.0 6
Fonte: FUNCEX(1999)

Tabela 10 : Picos tarifários dos Estados Unidos para produtos brasileiros *

Produto Tarifa ad-valorem

Amendoins, não torrados, com casca
Amendoins descascados
Amendoins preparados de outro modo
Fumo não destalado
Fumo total ou parcialmente destalado
Outros produtos de fumo

173.4%
139.5%
139.5%
350.0'%
350.0'%
350.0°/"

Fonte: FUNCEX(1999)
Nota: * pico tarifário definido como quatro desvios padrãoacimada média

Tabela 11 : Estrutura tarifária no comércio bilateral Brasil - Estados Unidos

País Tarifa ad-valorem *

Brasil
Estados Unidos

14,3%
45.6'%

Fonte: BRAZILlANEMBASSY(2001)
Nota: * Médiadas tarifas de importaçãodos quinze principais produtos da pautade importações.
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No comércio bilateral entre Brasil e Estado Unidos, além dos picos tarifários, a estrutura

protecionista norte-americana contra exportações brasileiras inclui barreiras não-

tarifárias e técnicas (vide tabelas 12 e 13).

Tabela 12 : Produtos Brasileiros sujeitos a Direitos Compensatórios nos EUA (1999)

Produto Data da abertura
do processo

Data da decisão
preliminar

Data da decisão
definitiva

Produtos de óleo de mamona
Ferramentas agrícolas
Peças fundidas para construção
Chapas e tiras de latão
Fios de algodão
Chapas de aço carbono
Certos laminados a quente
de aço carbono

30/04/75
25/10/84
10/06/85
07/04/86
01/06/76
24/02/92
15/10/98

16/03/76
26/08/85
19/03/86
10/11/86
15/03/77
09/07/93
19/02/99

16/03/76
22/10/85
15/05/86
08/01/87
15/03/77
17/08/93

Fonte: FUNCEX (1999)

Tabela 13 : Produtos Brasileiros sujeitos a Medidas Antidumping nos EUA (1999)

Produto Data da abertura Data da decisão Medida
do processo definitiva antidumping

Tubos de ferro maleáveis 27/08/85 21/05/86 5.64%
Conexões para tubos de aço 24/03/86 17/12/86 52.25%
Chapas de latão 07/04/86 10/11/86 40.62%
Tubos sem liga 21/10/91 17/09/92 103.38%
Barras de aço inoxidável 27/01/94 04/08/94 19.43%

Fonte: FUNCEX (1999)

A tabela 14 aponta, de forma mais detalhada, algumas barreiras protecionistas

aplicadas contra os principais produtos brasileiros exportados aos Estados Unidos.

Indubitavelmente, a aplicação destas barreiras protecionistas limita significativamente o

crescimento das exportações brasileiras nos Estados Unidos. Além disso, a existência

de inúmeras barreiras não-tarifárias na estrutura tarifária norte-americana dificulta ainda

mais a efetiva liberalização do comércio internacional entre os Estados Unidos e seus

parceiros comerciais localizados no continente americano.
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Tabela 14 : Estrutura protecionista norte-americana contra produtos brasileiros

Produto Barreira Protecionista

Aço
Açúcar

Medidas Antidumping e Direitos Compensatórios
Pico tarifário (US$ 338,7 por tonelada acima da quota)
Quotas (13,7% do total de exportações)
Subsídios (US$ 4,2 bilhões)
Subsídios (US$ 571 milhões)
Medidas fitossanitárias
Medidas fitossanitárias
Barreiras técnicas (proteção ambiental)
Pico tarifário (2,5% mais US$ 0,52 por galão)
Medidas fitossanitárias
Pico tarifário (US$ 0,785 por litro)

Algodão
Arroz
Camarão
Carne
Cebola
Etanol
Frutas Cítricas
Suco de laranja

Fonte: BRAZILlAN EMBASSY (2001)

Por outro lado, o Brasil também aplica medidas antidumping contra alguns de seus

parceiros comerciais, com destaque para a aplicação de sobretaxas aos fornecedores

estrangeiros acusados de reduzir artificialmente seus preços no mercado brasileiro

(vide tabela 15).

Tabela 15 : Medidas Antidumping no Brasil desde 1988

Setores Participação no total de medidas (em %)

Químico, farmacêutico e borracha
Metalurgia e siderurgia
Agroindústria
Têxtil, vidro. pape, madeira e cimento

40.9%
23.2%
13.8%
8.3%

Principais países atingidos Participação no total de medidas (em %)

Estados Unidos
Argentina
México
Canadá

13.1%
10.7%
4.16%
3.57%

Fonte: Gazeta Mercantil, 29 de novembro de 2001, p. A3
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Na verdade, a ALCA representa riscos e oportunidades para a economia brasileira.

Uma vez eliminadas as barreiras protecionistas, setores econômicos com nítida

vantagem comparativa (como, por exemplo, agricultura e calçados) expandiriam seu

mercado consumidor, enquanto setores defasados tecnologicamente (como, por

exemplo, bens de capital e químico) necessitariam de um prazo de ajustamento. Além

disso, a integração regional poderia estimular uma maior especialização produtiva dos

países com ganhos de eficiência e de escala. Entretanto, sem a eliminação das

barreiras não-tarifárias e técnicas contra os produtos nacionais, os ganhos potenciais

com a ALCA estariam comprometidos.
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3 - A ECONOMIA POLÍTICA DAÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS

A partir do trabalho de Grossman e Helpman (1995), a economia política da ALCA será

analisada a partir de um jogo político seqüencial não-cooperativo em dois estágios

entre uma pequena economia e uma grande economia. No primeiro estágio, as

preferências políticas dos governos nas duas economias estão vinculadas à

maximização de uma soma ponderada entre o bem-estar social de um agente-eleitor

médio e o total de contribuições financeiras entre grupos lobistas rivais. No segundo

estágio, o formato do acordo preferencial de comércio ALCA é definido a partir de um

jogo não-cooperativo entre a grande economia e a pequena economia, onde a pequena

economia pode escolher entre o status quo e assinar o acordo, enquanto a grande

economia líder de Stackelberg obtém resultados potencialmente mais favoráveis em

comparação ao equilíbrio de barganha de Nash. Por último, analisa-se o poder de

negociação da pequena economia a partir de duas alterações na estrutura inicial do

jogo político, a saber: existêncía de oportunidades externas à pequena economia e

coalizão entre pequenas economias.

De um lado, a existência de oportunidades externas à pequena economia para a

formação de um acordo preferencial de comércio refere-se especificamente à inclusão

de uma terceira economia no jogo político original, adaptando-se o modelo de

Organização Industrial entre um comprador e dois vendedores num mercado

oligopolista desenvolvido por Fudenberg, Levine e Tirole (1987). Neste novo contexto,

em função das características econômicas desta terceira economia e dos custos

decorrentes do adiamento das negociações para o inicio do acordo preferencial de

comércio, a pequena economia tem seu poder de negociação potencialmente elevado

no jogo com a grande economia, enquanto esta última obtém ganhos potencialmente

inferiores em comparação aos ganhos obtidos no equilíbrio de Stackelberg.

De outro lado, a partir do trabalho de Schiff (1996), analisa-se o impacto da coalizão

entre pequenas economias nas negociações com uma grande economia para a

formação de um acordo preferencial de comércio sobre o poder de negociação da

pequena economia comparativamente ao jogo não-cooperativo de Stackelberg.
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A seguir, conforme modelo político desenvolvido por Grossman e Helpman (1995),

apresenta-se os objetivos e as funções de bem-estar dos diferentes agentes

econômicos residentes nas duas economias.

3.1 Estratégias e bem-estar no modelo de Grossman e Helpman (1995)

De forma geral, a grande economia (A) e a pequena economia (8) apresentam

características internas similares. Em primeiro lugar, cada economia possui uma

população de tamanho unitário, cujas preferências individuais, demandas per capita e

excedente do consumidor são descritos, respectivamente, por:

1/

(1) u(c) = Co + LU,(c;) , u'(-) > O, u"(-) < O, onde n é o número de bens e O refere-se ao numerário
'~I

1/

(2) D,(q;),i = 1, ... ,11 e y - LD,(q,),i = O , onde q, : índice de preços ao consumidor doméstico
'~I

Em segundo lugar, a produção de cada mercadoria apresenta retornos constantes de

escala para o fator trabalho e um fator de produção específico ao respectivo setor

econômico, cujo retorno é Jl",(p,). A oferta agregada é descrita por:

(4) X,(p,) = Jl"1(p,) > O , onde P, : índice de preços ao produtor doméstico

Supondo que a propriedade dos fatores específicos é significativamente concentrada

por alguns grupos na sociedade, os proprietários de cada fator específico i formam um

grupo lobista com atuação junto às autoridades governamentais a fim de maximizarem

seu bem-estar. Para tanto, grupos lobistas rivais oferecem contribuições financeiras

vinculadas à escolha governamental pela política comercial de sua preferência.

Conforme sugerido por Grossman e Helpman (1994, 1995), o governo deve optar entre

o status quo (ou seja, manter as barreiras protecionistas tarifárias) e o acordo de livre

comércio, maximizando uma soma ponderada entre o bem-estar social de um agente-

eleitor médio (W) e o total de contribuições lobistas (C). Nesse caso, por hipótese, a

função objetivo do governo é dada por:
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(5) G == Li C, + a W , onde a : parâmetro de sensibilidade do governo ao bem-estar do agente-eleitor
médio relativamente às contribuições financeiras lobistas

Cada indivíduo recebe excedente do consumidor Si por consumir o bem i, renda do

trabalho (L), lucros (n) e transferência lump-sum do governo como uma porcentagem da

receita tarifária total sobre as importações (M).17 Assim, o bem-estar do agente-eleitor

médio é dado por:

11 li 1/

(6) W = LSi(qJ+L+ LJri(Pi)+ L(Ti-J)Mi,onde Ti:tarifaprotecionistaparaobemi
;=1 i=1 i=1

Finalmente, o grupo dos proprietários do fator específico utilizado na produção do bem i

recebe uma parcela insignificante do excedente do consumidor Si e das transferências

lump-sum do governo. Destarte, a função objetivo de cada grupo lobista corresponde

aproximadamente ao lucro líquido dado por ni(Pi) - C, , sendo niN o lucro bruto no status

quo e nt o lucro bruto no caso do acordo de livre comércio entre as duas economias.

Os impactos do acordo de livre comércio sobre grupos lobistas e agente-eleitor médio

em cada economia dependem tanto da estrutura tarifária protecionista ex-ante como da

dotação de fatores de produção específicos em cada economia. No caso do bem-estar

do agente-eleitor médio, vale a tradicional teoria de comércio internacional sobre

criação e desvio de comércio: caso a maioria dos bens seja exportada à economia

parceira no acordo de livre comércio há um aumento do bem-estar, e caso a maioria

dos bens seja importada da economia parceira a variação do bem-estar torna-se

ambígua dependendo da magnitude dos efeitos criação e desvio de comércio."

Com relação ao bem-estar dos grupos lobistas, como demonstrado em Grossman e

Helpman (1995), produtores na economia exportadora podem ganhar e nunca perdem

com o acordo de livre comércio, produtores na economia importadora podem perder e
/

nunca ganham. Consequentemente, os grupos lobistas ligados ao setor exportador são

favoráveis ao acordo de livre comércio, enquanto os grupos lobistas ligados ao setor

importador podem oferecer alguma resistência ao acordo.

17 No modelo de Grossman e Helpman (1995) com duas pequenas economias, a tarifa ótima para ambas é nula (r,
=1). Entretanto, no modelo aqui desenvolvido, a tarifa ótima para a pequena economia continua sendo nula, mas a
tarifa ótima para a grande economia será estritamente não-negativa. Assim, a eliminação de tarifas decorrente do
acordo de livre comércio pode implicar uma perda de bem-estai' ao agente-eleitor médio da grande economia
superior à perda do agente-eleitor médio na pequena economia. Vel' também Obstfeld e Rogoff (1998).
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3.2 O jogo político: primeiro estágio 19

No jogo político seqüencial proposto nesta dissertação, no primeiro estágio, os grupos

lobistas das duas economias atuam de modo a influenciar as preferências unilaterais de

seus respectivos qovernos.i" Neste primeiro estágio, não há negociação entre as

economias, sendo que cada governo define suas preferências unilaterais quanto ao

formato do acordo com base numa maximização ponderada entre o bem-estar de seus

agentes-eleitores e as contribuições financeiras dos grupos lobistas politicamente

organizados. Então, uma vez definidas as preferências unilaterais dos governos, inicia-

se o processo de negociação entre as economias sobre o formato do acordo

preferencial de comércio no segundo estágio do jogo.

A princípio, diante da impossibilidade de exclusão de setores econômicos do acordo

preferencial de comércio, os governos das duas economias têm somente duas opções,

a saber: status quo ou acordo preferencial de comércio. Nesse caso, as contribuições

financeiras dos grupos lobistas podem assumir somente os valores CiN (favoráveis ao

status quo) e CiF (favoráveis ao acordo preferencial de comércio), respectivamente.

Vale dizer, contribuições financeiras positivas para ambos os estados da natureza

(especificamente, status quo e acordo preferencial de comércio) nunca representam

uma estratégia ótima para um grupo lobista, já que não será possível influenciar a

decisão do governo. Além disso, por hipótese, um grupo lobista nunca oferece uma

contribuição financeira excessiva (ou seja, superior ao lucro vinculado à decisão

comercial do governo). Por último, a fim de se eliminar estratégias dominadas, a

estratégia de oferecer contribuição financeira nula para ambos os estados da natureza

fracamente domina a estratégia de oferecer uma contribuição financeira excessiva para

seu estado de natureza preferido. Em resumo, as contribuições financeiras dos grupos

lobistas vinculadas à preferência unilateral do governo devem ser estritamente não-

negativas e nunca superiores aos respectivos lucros no regime comercial escolhido [ver

definição A.1 de Grossman e Helpman (1995) no Apêndice A.2].

18 Ver Dixit e Norman (1980).
19 Ver Apêndice A.2 para definições e proposições apresentadas no trabalho de Grossman e Helpman (1995).
20 Na verdade, manteve-se o primeiro estágio do jogo apresentado em Grossman e Helpman (1995), cujos resultados
advêm da aplicação do modelo desenvolvido por Bernheim e Whinston (1986), segundo o qual grupos de interesse
oferecem um conjunto de polítícas factíveis e potencialmente custosas ao governo vinculando suas contribuições
financeiras ás políticas realmente implementadas.
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o governo será favorável ao acordo preferencial de comércio se, e somente se:

(7) LiCir + aWF ::::: LiCi'" + aW"" onde WR: bem-estar agregado no regime R = N, F

Assim, como resultado da disputa política entre grupos lobistas no primeiro estágio do

jogo político, determinam-se as preferências unilaterais de cada governo com relação

ao acordo de livre comércio. Vale dizer, a preferência unilateral de cada governo refere-

se ao formato do acordo preferencial de comércio preferido escolhido pelo governo,

caso este estivesse em condições de impor suas decisões á outra economia.

Basicamente, existem dois tipos de preferências unilaterais. As preferências não-

pressionadas referem-se às preferências unilaterais do governo por um regime

comercial independentemente das contribuições financeiras dos grupos lobistas. As

preferências unilaterais pressionadas dependem diretamente das contribuições

financeiras dos grupos lobistas. Enquanto as preferências unilaterais não-pressionadas

prescindem das contribuições financeiras lobistas, as preferências unilaterais

pressionadas só existem em função do volume de contribuições lobistas.

Mais especificamente, existe uma preferência unilateral não-pressionada em favor do

regime R se, e somente se, vale o resultado 8. Por outro lado, se existe uma

preferência unilateral pressionada em favor do regime R, então vale o resultado 9.

(8) a(WI! - WiI)::::: max[o,maX(lZ"iil -lZ"ill)]
I

Assim, de acordo com o resultado 8, os ganhos de bem-estar pelos agentes-eleitores

médios são suficientes para sustentar a preferência unilateral do governo em favor do

regime de comércio R, mesmo na ausência de contribuições lobistas em prol deste

regime. No entanto, caso prevaleça o resultado 9, as contribuições lobistas em prol do

regime de comércio R são necessárias à definição da preferência unilateral do governo

também em prol do regime de comércio R [ver proposições A.1 e A.2 de Grossman e

Helpman (1995) no Apêndice A.2].
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Ainda de acordo com Grossman e Helpman (1995), caso as preferências unilaterais

não-pressionadas e pressionadas sustentem regimes comerciais distintos, é razoável

optar pelo regime de comércio sustentado pelas últimas. Isso porque, preferências não-

pressionadas não são sustentáveis sob a hipótese de mínima coordenação entre os

grupos lobistas, conforme conceito de equilíbrio de "coalition-proof' desenvolvido por

Bernheim et. ai. (1987). 21

o equilíbrio de "coalition-proof' consiste num refinamento do equilíbrio de Nash, tal que

cada membro da coalizão obtém um payoff igualou superior ao payoff associado ao

equilíbrio de Nash dadas as estratégias dos não-membros da coalizão e cada

estratégia de um membro da coalizão representa a melhor reação às estratégias dos

demais membros. No modelo de economia política desenvolvido por Grossman e

Helpman (1995), o equilíbrio de "coalition-proof' seleciona uma estratégia que maximiza

o bem-estar conjunto do governo e dos grupos lobistas, exigindo a validade do

resultado 9 [ver proposição A.3 de Grossman e Helpman (1995) no Apêndice A.2].

Ao término do primeiro estágio, tanto o governo da grande economia como o governo

da pequena economia têm definidas suas preferências unilaterais com relação ao

formato do acordo preferencial de comércio. Vale dizer, no primeiro estágio não há

negociação internacional entre as economias para a definição do formato do acordo.

Portanto, as preferências unilaterais de ambos os governos refletem simplesmente os

respectivos equilíbrios de "coalition-proof' nas duas economias.

Entretanto, ainda de acordo com Grossman e Helpman (1995), a impossibilidade de

exclusão de setores politicamente sensíveis à liberalização do comércio bilateral reduz

substancialmente a possibilidade de um acordo entre a grande economia e a pequena

economia para a formação de uma área de livre comércio. Isso porque os interesses do

setor importador da grande economia diferem dos interesses do setor exportador da

pequena economia, e vice-versa. Neste contexto, a criação do acordo preferencial de

comércio exige preferências unilaterais idênticas nas duas economias.

21 Considere o jogo com n-jogadores r = [{gi ti' {Sitil onde S' representa o conjunto de estratégias para o jogador i

e gi : Ilnj=1 SJ~ R corresponde à função payoff do jogador i. Seja J = {1, "', n) o conjunto das estratégias de coalizão
JEJ. Seja S' == 11i",Sie -J o conjunto complemento de J. Finalmente, para cada <.I E s:': vale o jogo de coalizão

I-Is~, = [{git,,{SitJ Então, (i) Para n=1, S*E s é um equilíbrio de "coalition-proof" se, e somente se, s* maximiza

a função g'(s); (ii) Para n>1, s* E S é um equilíbrio "coalition-proof" se, \f J EJ, si' é equilíbrio para o jogo l-I s," , e não
existe outro vetor de estratégias s tal que g'(s) > g'(s*). [Bernheim et. aI. (1987)]
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Por outro lado, a possibilidade de ajustamento gradual ou exclusão de setores

econômicos politicamente mais sensíveis do acordo representa um importante

mecanismo utilizado pelo governo para reduzir a pressão de grupos lobistas contrários

à formação do acordo de livre comércio. Neste contexto, uma vez eliminadas a

necessidade de coincidência entre as preferências unilaterais, eleva-se a probabilidade

de um acordo preferencial de comércio entre a grande economia e a pequena

economia.f

Neste sentido, o governo pode rejeitar completamente o acordo de livre comércio

(permanecendo no status quo), aceitar totalmente o acordo (sem exclusão de setores

econômicos) ou aceitar parcialmente o acordo (com ajustamento gradual para alguns

setores econórnicosj" Desse modo, o governo pode optar pelo status quo (R=N) ou

pelo acordo de livre comércio (R=F) com um conjunto de setores temporariamente

exclu idos (eventualmente vazio), sendo que seu bem-estar G é maximizado

comparativamente a qualquer outro regime comercial que satisfaça as regras de

exclusão da Organização Mundial do Comércio.

Assim, cada grupo lobista i define três contribuições financeiras CiN , CJ2 e Cit,

respectivamente vinculadas à preferência do governo pelo status quo, pela assinatura

do acordo de livre comércio com a exclusão do setor econômico i e pela assinatura do

acordo com a inclusão do setor econômico i no acordo, sendo que os setores

econômicos excluídos têm um período de ajustamento até 2015 para eliminação de

barreiras tarifárias até 2020. Além disso, nenhum grupo lobista pode redefinir sua

estratégia de contribuição financeira dadas as estratégias dos demais grupos lobistas e

suas expectativas quanto à preferência unilateral do governo.

22 Em particular, o desenvolvimento de um modelo de economia politica com a possibilidade de ajustamento gradual
ou exclusão de setores politicamente sensíveis ao acordo preferencial de comércio torna-se muito apropriada no
caso das negociações para a formação da ALCA" onde se propõe a liberalização de 85% do volume de comércio até
2015 e redução gradual das tarifas protecionistas para os 15% restantes até 2020.
23 Ao contrário de Grossman e Helpman (1995), nosso modelo não permite a exclusão ad infinitum de setores
econômicos do acordo preferencial de' comércio. Isso porque os princípios negociadores da ALCA exigem a
eliminação total das barreiras tarifárias até 2020, apenas concedendo um período de ajustamento até 2015 para
aqueles setores econômicos politicamente mais sensíveis à competição externa. Destarte, em termos de bem-estar,
a ALCA é menos favorável aos grupos lobistas ligados ao setor importador das economias comparativamente ao
modelo teórico de Grossman e Helpman (1995), dificultando ainda mais a existência de um equilíbrio "coa/ition-proof'
favorável à implementação da Área de Livre Comércio das Américas.
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Naturalmente, o mecanismo de ajustamento gradual ou exclusão de setores

politicamente sensíveis à concorrência externa deve obedecer a uma regra de

exclusão. Considere, então, a regra para exclusão de setores econômicos do acordo de

livre comércio dada por fY;di < T , onde n representa o conjunto de setores excluídos,
iEO

Ti refere-se ao tamanho do setor econômico i e T um limite exógeno. Além disso, seja a

classificação de todos os setores tal que i E [O, n] e gi = [(~ni + a~Wi) / Ti], atribuindo-se

ia ao setor com menor índice tal que gi =0, onde gi representa o bem-estar agregado

dos grupos lobistas e do agente-eleitor médio ponderado pelo tamanho do respectivo

setor econômico [ver definição A.2 de Grossman e Helpman (1995) no Apêndice A.2].

Assim, para todos os setores econômicos pertencentes ao conjunto n (T), o ganho de

bem-estar conjunto do governo e dos grupos lobistas decorrente da inclusão do setor

no acordo de livre comércio deve ser estritamente não-positivo e, na verdade, mais

negativo do que para qualquer outro setor econômico não incluído em n (T).

Neste contexto, existem respectivamente um equilíbrio de "coalition-proof' e uma

preferência unilateral favoráveis ao acordo preferencial de comércio se, e somente se:

(10) J(niN +al1~N)di+ J(niF +aW;F)di;;::: JCOiN +al1~N)di
id/(F) i",!:I(r)

(11) f(a 11~N)di + f(a W:F )di + C ~ f(a W:N )di,
ir;!.Q(T)iEQ(T)

onde C = fmax[O, a (rr;F -lt-;N) + maxjEÇ/(T) (-7~gJ~i .
iE!:I(T)

Assim, o equilíbrio de "coalition-proof' seleciona uma estratégia que maximiza o bem-

estar conjunto do governo e dos grupos lobistas, onde cada grupo lobista oferece a

mesma contribuição financeira para status quo e para inclusão no conjunto n (T), todos

os setores j É n (T) oferecem para a exclusão exatamente o mesmo que esperam

perder por serem incluídos no acordo de livre comércio e, finalmente, todos os setores i

En (T) oferecem para a exclusão no máximo o que esperam ganhar por conservarem

suas barreiras tarifárias protecionistas [ver proposição AA de Grossman e Helpman

(1995) no Apêndice A.2].
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Assim, comparativamente ao acordo de livre comércio irrestrito (onde todos os setores

econômicos têm suas barreiras tarifárias eliminadas com o início do acordo preferencial

de comércio), a existência de um conjunto de setores excluídos tende a aumentar a

viabilidade do acordo ao permitir um período de ajustamento àqueles setores

econômicos politicamente mais sensíveis.

Destarte, neste primeiro estágio do jogo, não há negociação internacional entre as duas

economias, mas as preferências unilaterais dos respectivos governos são definidas a

partir da interação não-cooperativa de grupos lobistas e da preocupação dos

respectivos governos com a maximização da soma ponderada entre o bem-estar social

de um agente-eleitor médio e o total de contribuições lobistas. Naturalmente, dada a

possibilidade ajustamento ou de exclusão de setores do acordo preferencial de

comércio, os produtores ameaçados pela concorrência das importações têm interesse

na manutenção do protecionismo nos seus respectivos setores econômicos, enquanto

os produtores com perspectivas de expansão de suas exportações não têm interesse

na inclusão de seus produtos na lista dos setores econômicos parcialmente excluídos

do acordo de livre comércio. Ao término deste primeiro estàgio, o equilíbrio de

"coalition-proof' seleciona uma estratégia que maximiza o bem-estar conjunto do

governo e dos grupos lobistas.

No entanto, o formato do acordo preferencial de comércio relaciona-se diretamente ao

processo de negociação entre as duas economias com base nas respectivas

preferências unilaterais definidas no primeiro estágio do jogo político seqüencial. Neste

sentido, o jogo completa-se no segundo estágio com a negociação entre as duas

economias para a definição do formato do acordo preferencial de comércio.~?~)d'%ª~J'

formato refere-se especificamente ao conjunto de setores econômicos inclJk:losi;~ê""

excluídos do processo de liberalização no comércio bilateral entre as economias.

A seguir desenvolve-se o segundo estágio do jogo onde, ao contrário do processo de

barganha entre economias simétricas desenvolvido por Grossman e Helpman (1995), o

formato do acordo de livre comércio define-se a partir de um jogo não-cooperativo de,,

Stackelberg entre a grande economia e a pequena economia.

:."
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3.3 O jogo político: segundo estágio

Vale salientar que, com a substituição do jogo político simétrico de Grossman e

Helpman (1995) por um jogo político não-cooperativo de Stackelberg entre economias

assimétricas, são desenvolvidas novas proposições referentes ao segundo estágio do

jogo político e às alterações no poder de negociação da pequena economia. Tais

proposições são originais e representam a contribuição mais significativa desta

dissertação para a análise da economia política da ALCA.

Assim, a análise da economia política da ALCA completa-se com o processo de

negociação entre a grande economia e a pequena economia para a definição do

formato do acordo preferencial de comércio. Na pauta de negociações está a definição

de quais setores econômicos das duas economias serão incluídos e excluídos no

conjunto Q (T). Como, sob a hipótese de produtos homogêneos, o fluxo de comércio de

um bem é unidirecional 24, existem interesses conflitantes entre os grupos lobistas

ligados ao setor exportador da grande economia e os respectivos grupos lobistas

ligados ao setor importador da pequena economia, e vice-versa. Naturalmente, os

grupos lobistas ligados ao setor exportador têm interesse em não ter seus produtos

inclusos no conjunto Q (T), enquanto os grupos lobistas ligados ao setor importador

preferem a inclusão de seus produtos em Q (T).

Como os governos têm a opção de escolher entre o status quo e o acordo preferencial

de comércio, os ganhos de bem-estar decorrentes da vigência do acordo preferencial

de comércio devem ser comparados ao bem-estar político sob R=N. O acordo

preferencial de comércio de equilíbrio será representado pelo conjunto de indicadores

ai, onde ai =0 para os setores i incluídos no acordo (i E I) e ai =1 para os setores i

excluídos do acordo (i EQ).

Assim, tanto a grande economia como a pequena economia maximizam seu bem-estar

com o acordo preferencial de comércio ao maximizar o lagrangeano ((I)) abaixo:

24 No caso especifico do produto i, importa-se da economia com maior tarifa protecionista para a economia com
menor tarifa protecionista. Caso exista diferenciação de produto, o fluxo de comércio deixa de ser unidirecional e,
portanto, justifica-se a imposição de tarifas numa economia e a eliminação de tarifas na outra economia
simultaneamente para o mesmo setor econômico.
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Esta função foi utilizada por Grossman e Helpman (1995) na apresentação da solução

de barganha de Nash entre duas pequenas economias simétricas. Portanto, o acordo

preferencial de comércio que resolve o processo de barganha exclui todos os setores

iE[O,i*], onde i* é definido através da ponderação entre os ganhos obtidos pelos grupos

lobistas ligados ao setor exportador de uma economia e as perdas obtidas pelos grupos

lobistas ligado ao setor importador da outra economia.

Neste trabalho, utiliza-se esta mesma função de bem-estar para o jogo não cooperativo

de Stackelberg entre a grande economia e a pequena economia. Naturalmente, dada a

significativa assimetria econômica entre a grande economia e a pequena economia, um

processo de barganha torna-se irrealista sendo, por conseguinte, substituído por um

jogo não-cooperativo. Não obstante, dada a possibilidade às economias de permanecer

no status quo, a grande economia deve ser cautelosa em sua estratégia a fim de não

tornar o acordo preferencial de comércio inviàvel para a pequena economia.

Proposição 1 : Existe um equilíbrio "coeliiion-prcot" para a pequena economia num

jogo não-cooperativo de Stackelberg favorável ao acordo de livre comércio se, e

somente se:

(13) f[(J - a,)(aJI1~/ + c;;) + aJ1JW,~ + C,:~)}.li - f(a'W,<, + C;~,tli = O para J=8,

com a exclusão dos setores i E [O, i**], onde i**.? O.

Prova: De acordo com a proposição 1, no equilíbrio de Stackelberg, a pequena

economia ficará indiferente entre o status quo (segunda integral do lado esquerdo da

equação 13) e o acordo de livre comércio com exclusão dos setores i E [O, i**] (primeira

integral do lado esquerdo da equação 13). Isso porque a pequena economia é uma

seguidora de Stackelberg e, portanto, toma como dadas as decisões da grande

economia. Assim, caso os ganhos com o acordo de livre comércio superern os ganhos

no status quo, há espaço para a grande economia aumentar a lista de seus setores

excluídos do acordo. Por outro lado, caso os ganhos com o acordo de livre comércio

sejam inferiores aos ganhos no status quo, a pequena economia opta pelo segundo

inviabilizando o acordo preferencial de comércio. Portanto, somente quando a

pequena economia está exatamente indiferente entre o status quo e o acordo de livre

comércio, tem-se o equilíbrio "coetition-orcot" para o jogo não-cooperativo.
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Desse modo, a grande economia define o conjunto politicamente ótimo dos setores

excluídos i E [O, i**] maximizando seu bem-estar dada a função reação da pequena

economia por "backward induction". Além disso, como a exclusão de setores

econômicos da grande economia do acordo reduz o bem-estar dos grupos lobistas

exportadores da pequena economia, pode-se concluir que a função de reação da

pequena economia é decrescente em relação ao número de setores econômicos da

grande economia excluídos do acordo de livre comércio. Consequentemente, o payoff

de Stackelberg é superior ao payoff de Cournot-Nash."

Proposição 2 : Existe um equilíbrio "coetition-proot" para a grande economia num jogo

não-cooperativo de Stackelberg favorável ao acordo de livre comércio se, e somente

se, o payoff de líder de Stackelberg for superior ao payoff Cournot-Nash.

Prova: De acordo com a proposição 2, o bem-estar da grande economia associado ao

acordo de livre comércio com a exclusão dos setores i E [O, i**} é superior ao bem-

estar da grande economia num equilíbrio de barganha de Nash onde são excluídos os

setores i E [O, i*} desenvolvido por Grossman e Helpman (1995). Caso contrário, a

grande economia poderia abdicar de sua condição de lider de Stackelberg e participar

de um jogo de barganha. Ver Balboa et. ai. (2001).

Portanto, a assimetria economia entre as economias reflete-se nos ganhos decorrentes

do acordo preferencial de comércio, com a grande economia maximizando seu bem-

estar a partir da estratégia de líder de Stackelberg e a pequena economia

permanecendo exatamente indiferente entre o status quo e o acordo preferencial de

comércio. Vale dizer, como já destacado anteriormente, os ganhos de comércio para

cada economia relacionam-se diretamente ao respectivo conjunto de setores

econômicos excluídos do processo de liberalização das barreiras de comércio.

25 Vide Fudenberg e Tirole (2000), p.75
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3.4 O poder de negociação da pequena economia

O modelo de economia política desenvolvido até aqui considera um jogo político

seqüencial entre uma grande economia e uma pequena economia, onde as

preferências unilaterais dos respectivos governos são definidas no primeiro estágio a

partir da maximização de uma soma ponderada entre o bem-estar do agente-eleitor

médio e as contribuições lobistas, enquanto o formato do acordo de livre comércio é

definido no segundo estágio através de um jogo não-cooperativo no qual a grande

economia assume o papel de líder de Stackelberg.

Nesse modelo a pequena economia pode simplesmente optar pelo status quo e o

acordo de livre comércio proposto pela .grande economia. Naturalmente, no equilíbrio

"coalition-proof", a assimetria inerente ao jogo não cooperativo de Stackelberg reflete-se

nos payoffs das economias: o conjunto de setores econômicos pertencentes a n (T)

torna a pequena economia exatamente indiferente entre o status quo e o acordo de livre

comércio, e proporciona à grande economia um ganho de bem-estar superior à solução

de barganha de Nash apresentada por Grossman e Helpman (1995).

O objetivo desta seção será apresentar algumas modificações na estrutura inicial do

jogo político que poderiam ampliar o poder de negociação da pequena economia na

definição do formato do acordo preferencial de comércio. De um lado, conforme jogo

com oportunidades externas desenvolvido por Fudenberg, Levine e Tirole (1987), além

do status quo e do acordo preferencial de comércio com a grande economia, a pequena

economia poderia optar por um outro acordo preferencial de comércio com outros

potenciais parceiros comerciais. De outro lado, como proposto por Schiff (1996) e

Pereira (1997), a pequena economia poderia negociar com a grande economia em

conjunto com outras pequenas economias. Consequentemente, o aumento do poder de

negociação da pequena economia proporcionaria a inclusão de um número mais

elevado de seus setores econômicos no conjunto n (T), elevando seu bem-estar

comparativamente ao jogo não-cooperativo de Stackelberg.
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Em primeiro lugar, conforme Fudenberg, Levine e Tirole (1987), considere um processo

de barganha entre a grande economia e a pequena economia para a formação de um

acordo de livre comércio, onde existam oportunidades externas à pequena economia.

Nesse caso, em função de certa incerteza quanto à valorização do acordo de livre

comércio por parte da grande economia, a pequena economia pode interromper as

atuais negociações e escolher negociar um acordo de livre comércio com outros

parceiros comerciais.

A decisão da pequena economia entre continuar o processo de barganha com a grande

economia e iniciar novas negociações com outros parceiros comerciais depende,

principalmente, de dois aspectos: estratégias de negociação dos potenciais parceiros

comerciais e custos de adiamento ("de/ay costs"). De um lado, uma vez que a pequena

economia assume o papel de seguidora de Stackelberg no jogo original, oportunidades

externas oferecem condições mais favoráveis às negociações para a formação de um

acordo de livre comércio se os respectivos oponentes não forem também líderes de

Stackelberg. Por outro lado, na presença de custos de adiamento, a pequena economia

torna-se menos propensa a encerrar as negociações com a grande economia e buscar

oportunidades externas.

Naturalmente, a pequena economia prefere ter à disposição inúmeras oportunidades

externas, enquanto a grande economia prefere que não exista à pequena economia

qualquer oportunidade externa. Isso porque a existência de oportunidades externas

eleva o poder de negociação da pequena economia no processo de barganha com a

grande economia para a formação de um acordo de livre comércio.

Proposição 3 : (sem custos de adiamento) Dada a existência de oportunidades

externas à pequena economia, existe um equilíbrio "coetition-proot" favoràvel ao
acordo de livre comércio com a grande economia se, e somente se:

(14) f[(J - a,)(aABW;:'B + Ci~I!3)+ ai(aA/JFViI~JJ + Ci~j )}1i - f({fA'jH~~B + Ci~:J}li = lj) e

(15) \P > max{o [f[(l - a )(ac/JWc/J + CC/3)+ a (C·ICI3f;//C/J+ CC/i )}l" - f(· Clip/CB + CC/3 \ ..l']}"-- L, '; iF n 'i - iN /ii2·,7. a "'iN 'iNJ--Z

I ' i

com a exclusão dos setores i E [O, i I], i ,).:::0, onde: AB refere-se ao acordo de livre
comércio entre a pequena economia e a grande economia, e CB ao acordo da
pequena economia com o novo parceiro comercial.
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Prova: A proposição 3 estabelece que o acordo de livre comércio AB proporciona um

bem-estar à pequena economia fracamente superior ao bem-estar proporcionado pelo

acordo de livre comércio CB e estritamente superior ao bem-estar proporcionado por

(13). Caso contràrio, supondo tp < 0, a pequena economia prefere o status quo ou a

oportunidade externa. Por outro lado, a pequena economia prefere a oportunidade

externa se 'I' < f[(l - a )(aC/3W' C/3 + CC/3)+ (c/J/1/c/J + CCII)l,. - f(' ClJ/J/C/J + (.('11 'I' Por, ' i ' iF i! ai a iN -'lO f,l ti 'fiIV -'iN fll.

último se f[(l- )( C13WC/3 +CC/3)+a( C13WCB +cCl3),lr_ f(·Cl3WC/3 +cc/.!\r=o então a, ,ai a iF fI i a iN 10.}-l a iN .'iN l'f, J

pequena economia permanece indiferente entre o status quo e o acordo de livre

comércio, inaependentemente. do oponente.

Assim, dada a possibilidade de trocar de oponente sem custos de adiamento, a grande

economia (anteriormente, líder de Stackelberg) deve oferecer à pequena economia um

ganho de bem-estar estritamente positivo (e, portanto, superior ao bem-estar no

equilíbrio de Stackelberg) e, no mínimo, idêntico ao bem-estar causado pelo acordo de

livre comércio CB com outro oponente. Neste sentido, o novo conjunto de setores

excluídos do acordo de livre comércio i E [O, i 0] proporciona um ganho superior de bem-

estar à pequena economia comparativamente ao conjunto dado por i E [O, i**].

Na presença de custos de adiamento, reduz-se o ganho de bem-estar da pequena

economia decorrente da existência de oportunidades externas. Não obstante, a

pequena economia ainda é capaz de elevar seu poder de negociação

comparativamente ao jogo não-cooperativo de Stackelberg.

Proposição 4 : (com custos de adiamento) Dada a existência de oportunidades

externas à pequena economia, existe um equilíbrio "coelition-proot" favoràvel ao

acordo de livre comércio com a grande economia se, e somente se:

(16) f[(J - a.)(a A/3WAIJ + CAIJ)+ a (IAlhU A/3 + C,;/IJ )1/, - f(' /113'/11Ali + c: \1' - (,I), e
r rv: iF il i a /'r iN in Júl a iN "iN fI -

(17) li) > 1113X{O [f[(l - a)({/'/3W~'13 + CCIJ) + a (, C!JWC/J + ('CIi)l r - f(· ('13WC!I -1- (,('U \/']-D} r
., -, (1' ~ I' 11, II 'i a iN -"lO Jl a iN -'iN ,.,f,

i i

com a exclusão dos setores i E [O, i (], i 0::. 0, onde: D representa o custo de adiamento
nas negociações para a formação de um acordo de livre comércio,
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Prova: A proposição 4 estabelece que o acordo de livre comércio AB proporciona um

bem-estar à pequena economia fracamente superior ao bem-estar proporcionado pelo

acordo de livre comércio CB e estritamente superior ao bem-estar proporcionado por

(13), descontando-se os custos de adiamento nas negociações. Caso contràrio,

supondo tI' < O, a pequena economia prefere o status quo ou o acordo de livre

comércio com o oponente C, desde que o ganho de bem-estar decorrente do novo

acordo de livre comércio supere o custo de adiamento D. Por outro lado, mesmo na

presença de custos de adiamento, a pequena economia prefere a oportunidade

') f[( )( CB C/3 Cli) (CB ;CI3 cl3)l. f( CI3 ;CU C/3\J'externa, se q < 1 - ai a lf',r + Cil + ai a Ji1 iN + CiO 'fh - a 11 iN + CiN fil - D·

. . f[( - )( CI3 IC/3 CI3) (('/3 ';C/3 _ '(,lI)l,'._ f(,ClI ;('/J C/3t·_Por ultimo, se 1 ai a Vfir + Cil + ai a 11 iN -t (In 'fI! a 11 iN + CiN ,h - O ,

então a pequena economia nunca prefere a oportunidade externa.

Naturalmente, na presença de custos de adiamento, a pequena economia torna-se

menos propensa a buscar oportunidades externas. Não obstante, o conjunto de setores

excluídos do acordo de livre comércio com a grande economia i E [O, i 0] ainda

proporciona um ganho de bem-estar fracamente superior ao conjunto i E [O, i**].

Portanto, conclui-se que a existência de oportunidades externas à pequena economia

aumenta seu poder de negociação e seu bem-estar comparativamente ao jogo não-

cooperativo de Stackelberg. Neste sentido, as negociações entre Brasil e União

Européia para a formação de uma área de livre comércio podem potencialmente elevar

o poder de negociação brasileiro nas negociações com os Estados Unidos para a

formação da Área de Livre Comércio das Américas.

Em segundo lugar, conforme destacado por Schiff (1996), num processo de barganha

entre pequenas economias e uma grande economia para a formação de uma área de

livre comércio, as pequenas economias podem elevar seu poder de negociação ao

adotar uma estratégia conjunta. Obviamente, os ganhos de comércio estão associados

à redução da assimetria econômica entre os jogadores. Isso porque o conjunto Q (T)

que torna a coalizão indiferente entre o status quo e o acordo preferencial de comércio

é mais favorável à pequena economia comparativamente ao conjunto Q (T) definido no

jogo original de Stackelberg.
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Neste caso, considere uma grande economia envolvida em diversas negociações para

a formação de diferentes acordos preferenciais de comércio com pequenas economias.

Caso as negociações prossigam de forma isolada, a grande economia obtém o payoff

de líder de Stackelberg em todos os acordos preferenciais de comércio, enquanto todas

as pequenas economías permanecem exatamente indiferentes entre o status quo e o

acordo preferencial de comércio.

Proposição 5 : Seja uma grande economia envolvida em negociações isoladas com

diversas pequenas economias j = 1,... ,N para a formação de diversos acordos

preferenciais de comércio. Então, caso não haja coalizão entre as pequenas

economias, o acordo preferencial de comércio que resolve o processo de barganha

exclui todos os setores ijE[O,i/*], onde i/* é definido através da ponderação entre as

perdas e os ganhos obtidos pelos grupos lobistas da grande economia e das

pequenas economias. Neste caso, a grande economia obtém o payoff de líder de

Stackelberg em todas as negociações, enquanto cada pequena economia permanece

exatamente indiferente entre o status quo e o acordo preferencial de comércio.

Prova: Na ausência de coalizão entre as pequenas economias nas negociações com a

grande economia, esta assume o papel de líder de Stackelberg em todas as

negociações e vale a proposição 1.

No entanto, como argumenta Schiff (1996), as pequenas economias podem

potencialmente elevar seus ganhos decorrentes do acordo preferencial de comércio

através da formação de uma coalizão para as negociações bilaterais com a grande

economia comparativamente ao payoff de seguidora de Stackelberg. Isso porque, como

membro de uma coalizão de pequenas economias, a pequena economia A reduz a

assimetria em relação à grande economia B. Além disso, o bem-estar da pequena

economia não é reduzido já que não há custos no processo de negociação

internacional realizado no segundo estágio do jogo político.i"

2(, Na realidade existem custos aos países envolvidos num processo de negociação para a formação de acordos
preferenciais de comércio. Não obstante, tais custos são predominantemente diplomáticos e, portanto, existem
independentemente das negociações internacionais entre as duas economias para a formação de um acordo
preferencial de comércio em particular. Elimina-se, portanto, a possibilidade de free-rider numa coalizão.
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Proposição 6 : Seja uma grande economia envolvida em negociações isoladas com diversas

pequenas economiasj = 1,... ,N para a formação de diversos acordos preferenciais de comércio.

Então, caso haja coalizão entre as pequenas economias, o acordo preferencial de comércio que

resolve o processo de barganha exclui todos os setores i E[O, ij, onde i' é definido através da

ponderação entre as perdas e os ganhos obtidos pelos grupos lobistas da grande economia e
das pequenas economias. Neste caso, a grande economia obtém um payoff igualou inferior ao

payoff de líder de Stackelberg, enquanto os ganhos decorrentes da formação da coalizão

superam os payoffs de seguidora de Stackelberg.

Prova: Caso os ganhos obtidos pelas pequenas economias decorrentes da

negociação em coalizão com a grande economia sejam iguais ou inferiores aos

payoffs isolados de seguidora de Stackelberg, não há formação de uma coalizão. Isso

porque, caso os ganhos sejam iguais aos payoffs de seguidora de Stackelberg, as

pequenas economias preferem negociar individualmente ao invés de entrarem numa

coalizão que pode resultar num conflito de preferéncias umtetereis:" Caso os ganhos

sejam inferiores aos payoffs de seguidora de Stackelberg, naturalmente não se

justifica a formação de uma coalizão.

Na verdade, o jogo político seqüencial desenvolvido neste trabalho não considera a

possibilidade de influência de grupos lobistas de uma economia sobre a preferência

unilateral de outra economia. Dessa forma, no caso de uma coalizão, os grupos lobistas

são somente capazes de influenciar as preferências unilaterais dos governos de suas

respectivas economias. Assim, a estratégia lobista definida na coalizão segue o mesmo

processo "backward induction" utilizado na estratégia lobista para o jogo de

Stackelberg. Isso porque, ao contrário da preferência unilateral da respectiva economia,

a preferência unilateral da coalizão está além do poder de influência dos grupos

lobistas. Portanto, no caso de uma coalizão entre pequenas economias com atividades

econômicas distintas, pode-se concluir que a estratégia coalizão não é um equilíbrio

"coalition-proof' dada a existência de conflitos de interesses lobistas e a impossibilidade

de uma estratégia comum a todas as preferências unilaterais. Trata-se de um aspecto

muito pertinente à análise de economia política de acordos preferenciais de comércio,

mas está além do escopo do jogo político seqüencial apresentado nesta dissertação.

27 Ver Apêndice de Grossman e Helpman (1995).
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Portanto, comparativamente ao jogo não-cooperativo de Stackelberg, a pequena

economia pode elevar seu poder de negociação no processo de barganha com a

grande economia em duas situações, a saber: existência de oportunidades externas à

pequena economia e formação de uma coalizão entre pequenas economias. De um

lado, a decisão da pequena' economia entre continuar o processo de barganha com a
)

grande economia e iniciar novas negociações com outros parceiros comerciais

depende, principalmente, das estratégias de negociação dos potenciais parceiros

comerciais e dos custos de adiamento. De outro lado, a formação de uma coalizão

entre pequenas economias reduz a assimetria econômica em relação à grande

economia, elevando os ganhos da pequena economia decorrentes do acordo

preferencial de comércio.
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4 - CONCLUSÃO

Diante da relevância da negociação da Área de Livre Comércio das Américas para a

economia brasileira e da relativa ausência de estudos teóricos e empiricos a respeito

dos impactos potenciais do acordo sobre o Brasil, o objetivo da dissertação foi analisar

a economia política da ALCA a partir da interação entre grupos de interesse

politicamente organizados e os respectivos governos nacionais interessados tanto nas

contribuições financeiras decorrentes do alinhamento da política de comércio exterior

às demandas dos grupos de interesse como no bem-estar de um agente-eleitor médio.

A análise de economia política apresentada substitui a tradicional solução de barganha

de Nash por um jogo político seqüencial não-cooperativo de Stackelberg, onde a

pequena economia pode escolher entre o status quo e o acordo preferencial de

comércio enquanto a grande economia líder de Stackelberg obtém resultados mais

favoráveis em comparação ao equilíbrio de barganha de Nash. Argumenta-se que a

assimetria entre os tamanhos dos jogadores tornaria irrealista um processo de

barganha.

Vale dizer, o primeiro estágio do jogo desenvolvido nesta dissertação é idêntico ao

primeiro estágio do jogo político seqüencial entre duas economias simétricas proposto

por Grossman e Helpman (1995). Esta dissertação pretende contribuir com a

modificação do segundo estágio do jogo original, incorporando explicitamente no

modelo a assimetria entre os jogadores. Neste novo contexto, a solução de barganha

de Nash torna-se uma estratégia dominada, uma vez que a grande economia tem a

oportunidade de aumentar seu payoff em detrimento da pequena economia num jogo

não-cooperativo de Stackelberg.

Em seguida, mantendo-se a estrutura não-cooperativa e seqüencial do jogo, analisa-se

o poder de negociação da pequena economia na definição do formato do acordo

preferencial de comércio em duas situações particulares, a saber: existência de

oportunidades externas e coalizão com outras pequenas economias.
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Os principais resultados desta dissertação são: os governos não podem ser

considerados simplesmente como uma entidade benevolente maximizadora exclusiva

do bem-estar social e dos interesses nacionais, mas como um agente maximizador de

seus próprios interesses; num jogo não-cooperativo de Stackelberg, o equilíbrio

"coalition-proof" para o formato do acordo de livre comércio torna a pequena economia

indiferente entre o status quo e o acordo e proporciona à grande economia um ganho

de bem-estar superior à solução de barganha de Nash; a possibilidade de uma

estratégia conjunta entre pequenas economias para a formação de um acordo de livre

comércio com uma grande economia proporciona às pequenas economias um bem-

estar superior ao equilíbrio de seguidora de Stackelberg; e, finalmente, a existência de

oportunidades externas à pequena economia aumenta seu poder de negociação e seu

bem-estar comparativamente ao jogo não-cooperativo de Stackelberg.

Além disso, de acordo com a abordagem de economia política utilizada neste trabalho,

os ganhos de comércio obtidos pelas economias com o acordo preferencial de

comércio não estão relacionados aos efeitos desvio e criação de comércio

tradicionalmente analisados na teoria de comércio internacional. No jogo político

seqüencial aqui desenvolvido, os ganhos de comércio referem-se especificamente ao

conjunto de setores excluídos do processo de liberalização das barreiras de comércio.

Naturalmente, este jogo político não pretende esgotar todas as possibilidades em torno

das negociações para a formação da Área de Livre Comércio das Américas. Neste

sentido, a apresentação de um jogo entre apenas duas economias para a formação de

um acordo .preferencial de comércio representa apenas uma simplificação do real

processo de negociação entre 34 países para a formação da ALCA. Não obstante, a

apresentação de um jogo político bilateral justifica-se pela própria polarização das

posições políticas dos países em torno de Brasil e Estados Unidos. No caso norte-

americano, o fato de representar 80% do PIB de todo continente americano torna o país

um líder de Stackelberg nas negociações. No caso brasileiro, além de ser a segunda

maior economia do continente com 6,4% do PIB da região, a inclusão do país no jogo

como a pequena economia justifica-se tanto pela posição de liderança assumida pelo

Brasil na América Latina quanto pelo alinhamento de Canadà e México à estratégia

comercial norte-americana definida no âmbito do NAFTA.
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Em particular, embora represente a economia seguidora de Stackelberg, o Brasil

assume importante papel de liderança entre os países da América Latina nas

negociações internacionais para a criação da ALCA. Na disputa política com os Estados

Unidos para a definição do formato do acordo, o país tem como desafio tanto a

eliminação das significativas barreiras de comércio existentes nos países desenvolvidos

contra as exportações brasileiras como a definição de um período de ajustamento aos

setores econômicos brasileiros mais sensíveis à competição externa.

Concluindo, a partir dos resultados do jogo político de Stackelberg apresentados neste

trabalho, pode-se argumentar que o poder de negociação do Brasil está condicionado à

estratégia adotada pelo país com relação aos demais países da América Latina e aos

potenciais parceiros comerciais nos demais continentes.

De um lado, o país pode optar por uma negociação individual com os Estados Unidos e

demais países do continente americano. Nesse caso, dada a significativa assimetria

entre Brasil e Estados Unidos em termos econômicos e comerciais, o país assume o

papel de uma economia seguidora de Stackelberg limitando seus ganhos comerciais

com a criação da ALCA. No caso específico das negociações entre Brasil e Estados

Unidos, a posição brasileira torna-se ainda mais frágil diante da ausência de capital

humano especializado em negociações comerciais internacionais e de instituições

especificamente envolvidas com a defesa dos interesses dos setores econômicos

nacionais no mercado internacional aos modelos do USTR nos Estados Unidos.

De outro lado, dada a existência de oportunidades externas, o Brasil tem seu poder de

negociação elevado frente aos Estados Unidos para a criação da ALCA. Em particular,

as recentes negociações entre Mercosul e União Européia para a formação de um

acordo de livre comércio têm impacto direto nas negociações para a formação da Área

de Livre Comércio das Américas. Desse modo, aumentam os ganhos comerciais para o

pais comparativamente à solução de economia seguidora de Stackelberg.

Finalmente, a atual estratégia brasileira nas negociações para a criação da ALCA tJ$,}i""
sido baseada na formação de uma coalizão com outras pequenas economias n01
processo de negociação com a grande economia. Atualmente, o Brasil utiliza-se da j
estratégia de coalizão ao negociar em conjunto com seus parceiros de Mercosul os

acordos preferenciais de comércio com Estados Unidos e União Européia.
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ApÊNDICE

A.1 Antecedentes e estrutura negociadora

A partir da "Iniciativa para as Américas" lançada em 1990 pelos EUA, as expectativas

em torno da formação de um acordo preferencial de comércio no continente americano

levaram à realização, em 1994, da Primeira Cúpula das Américas em Miami (EUA),

onde foi lançada a proposta para a criação da Área de Livre Comércio das Américas.

Entre 1995 e 1997 foram realizadas três Reuniões Ministeriais - respectivamente, em

Oenver (EUA), Cartagena (Colômbia) e Belo Horizonte (Brasil) - nas quais foram

organizados grupos de trabalho para o levantamento de informações relevantes às

negociações para a criação da ALCA. Em 1998, na cidade de San José (Costa Rica),

foi realizada a Quarta Reunião Ministerial para a definição dos princípios gerais da

ALCA. Em 1999, na cidade de Santiago (Chile), foi realizada a Segunda Cúpula das

Américas para a definição da estrutura negociadora, cujas minutas referentes aos nove

grupos de negociação foram preparadas na Sexta Reunião Ministerial realizada em

Toronto (Canadá) no mesmo ano. A Sétima Reunião Ministerial, realizada em 2001 na

cidade de Buenos Aires (Argentina), definiu os princípios negociadores da ALCA.

Finalmente, a Terceira Cúpula das Américas realizada em Quebec (Canadá)

apresentou o primeiro esboço dos capítulos do acordo de livre comércio [ver, FTAA

(2001 )], confirmando os princípios negociadores e os prazos.

A estrutura negociadora da ALCA estabelece que, a cada 18 meses, um país é

designado para coordenar as negociações (em ordem cronológica, Canadá, Argentina,

Equador e Brasil - Estados Unidos). Paralelamente, o foro das negociações assume

caráter rotativo entre as cidades de Miami (entre 1998 e 2001), Cidade do Panamá

(entre 2001 e 2003) e Cidade do México (entre 2003 e 2004).

A atual estrutura negociadora é composta por um Comitê de Negociações Comerciais

cuja responsabilidade é supervisionar as negociações, nove Grupos de Negociação, um

Grupo Consultivo sobre Economias Menores, um Comitê de Representantes

Governamentais sobre a Participação da Sociedade Civil, um Comitê sobre Comércio

Eletrônico e, finalmente, um Comitê Tripartite formado por 810, OEA e CEPAL para

assistência técnica. Vide figuras 1 e 2.
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Figura 1 : Estrutura Negociadora da Área de Livre Comércio das Américas

Comitê de Negociações Comerciais

Comitê Tripartite

Grupos de Negociação

Grupo Consultivo sobre
Economias Menores

Comitê de Representantes
Governamentais sobre a

Petticipeçêo da Sociedade Civil

Fonte: Elaboração própria

Figura 2 : Grupos Negociadorés para a criação da Área de Livre Comércio das Américas

Direitos Compensatórios e Antidumping , Direitos de Propriedade Intelectual

Investimentos Agricultura'

Acesso a Mercados Serviços

Compras Governamentais Solução de Controvérsias

Políticas;de Competição

Fonte: Elaboração própria f'·:ih ..
',~,

, .:~
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Como já destacado, a ALCA não se resume a simples criação de uma nova área de

livre comércio mais ampla do que as já existentes no continente americano, onde

apenas são eliminadas as barreiras comerciais entre os países membros do bloco.

Foram criados nove grupos de negociação (a saber, acesso a mercados, agricultura,

compras governamentais, direitos de propriedade intelectual, serviços, investimentos,

direitos compensatórios e antidumping, solução de controvérsias, política de

competição) compostos por representantes dos 34 países.

a grupo de negociação de Acesso a Mercados abrange a eliminação de barreiras

tarifárias e não-tarifárias no comércio intra-regional do hemisfério, implantação de

procedimentos alfandegários eficientes e transparentes, defesa das regras de origem e

aplicação de salvaguardas. A eliminação de barreiras tarifárias pode incluir prazos de

ajustamento para setores econômicos mais sensíveis à competição externa, enquanto a

eliminação de barreiras não-tarifárias requer tanto um minucioso levantamento como

um constante monitoramento das práticas de cada país. A regra de origem define se o

produto pode ser classificado como produzido no país membro do acordo preferencial

de comércio, evitando a "triangulação" de produtos. Finalmente, em função de

eventuais surtos de importações inesperados que prejudiquem as indústrias

domésticas, justifica-se a aplicação de salvaguardas.

a grupo de negociação Agricultura foi criado em função da importância do setor

agrícola para a maioria dos países do hemisfério e em virtude da utilização de subsídios

e medidas fitossanitárias por parte dos países desenvolvidos. Argumenta-se que as

regras da aMC para o setor agrícola são insuficientes.

a grupo de negociação Direitos Compensatórios e Antidumping tem como objetivo

evitar a utilização de medidas antidumping como um mecanismo de proteção sob o

argumento "disfarçado" de punição de práticas desleais ao comércio. Vale dizer, os

Estados Unidos têm utilizado continuamente direitos compensatórios e antidumping

contra seus parceiros comerciais.

a grupo de negociação Compras Governamentais tenta assegurar a inexistência de

práticas discriminatórias entre produtores nacionais e internacionais para as compras

governamentais. No entanto, não existe a tentativa de tornar idênticos todos os

processos de licitações dos diversos governos.
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o grupo de negociação Direitos de Propriedade Intelectual foi criado em função do

descontentamento dos Estados Unidos com as regras estabelecidas pela Rodada

Uruguai do GATT, sendo que o debate será marcado pelos conflito entre as regras da

OMC e do NAFTA.

o grupo de negociação Investimentos, a princípio, manterá as mesmas regras criadas

pela OMC, abrangendo temas como políticas domésticas para investimentos diretos

estrangeiros, disposição para o livre trânsito de executivos das empresas

multinacionais, metas de exportações e transferência de tecnologia.

O grupos de negociação Serviços apresenta um compromisso para a liberalização dos

serviços mais geral do que à prevista pela OMC, mas com a possibilidade dos países

em apresentar lista de exceções.

O grupo de negociação Solução de Controvérsias procura determinar quais

procedimentos serão utilizados na presença de controvérsias entre os países membros

da ALCA.

Por último, o grupo de negociação Política de Competição refere-se à definição de

regras que impeçam o abuso de poder econômico por parte das empresas

multinacionais e adoção de políticas públicas discriminatórias entre empresas nacionais

e multinacionais.

Finalmente, com relação aos princípios negociadores da ALCA propostos na

Declaração de São José e confirmado na Terceira Cúpula das Américas, tem-se:

compromisso de término das negociações até 2005; decisões acordadas devem ser por

consenso num compromisso único entre os 34 paises ("single undertaking");

possibilidade de negociação individualmente ou em blocos regionais; conformidade com

as regras da OMC; e possibilidade de coexistência da ALCA com outros acordos

preferenciais de comércio.

47



A.2 Modelo Grossrnan e Helprnan (1995): definições e proposições

Definição A. 1 : A escolha de um regime de comércio R E {N. F} é uma preferência

unilateral, se existe um conjunto de contribuições financeiras {CiF• CN} para cada grupo

lobista i, tal que:

(i) CiK ~ 0, para K=N,F e \i i
(íí) CiK.::: max (O, 1[iK - 1[iJ) , para J=N,F e J;éK

(iii) ~i Cill + a fiVII ::::: ~i Cil{ + a W"

(iv) \igrupo lobista i, não existe êiN ;:::0, c; ;:::° e um regime l~i E {N, F}, tal que:

(a) c + ~C. +aW. ;:::c: + ~CK +aW,.tu, L...J .IR; Ri ( L...J J f\

(b)

Definição A. 2 : O conjunto de setores excluídos politicamente ótimo D(T) é o conjunto

i

dos setores i, tal que i E [O,min(io'z)), onde i satisfaz fJ~di = T
i:::::{l

Proposição A. 1 : Existe uma preferência unilateral não-pressionada em favor do

regime R se, e somente se:

0011/1 - Wii)::::: max[o,max(1[iii - 1[iR)],

Prova : De um lado, assumindo todas as contribuições financeiras lobistas iguais a

zero, o governo escolhe o regime socialmente desejável e, naturalmente,

a(WII - Wii)::::: O. Por outro lado, se aViflR - Wii) < (1[ill - 1[,11) para qualquer i, então o grupo

lobista i consideraria lucrativo oferecer uma contribuição financeira entre a(WR - Wii) e

(1[iii - 1[i/i) induzindo o governo a optar pelo regime/? .
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Proposição A.2 : Se existir uma preferência unilateral pressionada em favor do regime

R, então:

Prova: Seja CiR > O para pelo menos um grupo lobista i, então o governo encontra-se

indiferente entre os dois regimes de comércio. Caso contrário, os grupos lobistas em

favor de R poderiam reduzir suas contribuições sem afetar o resultado final,

aumentando seu lucro líquido. Com o governo indiferente, os grupos lobistas em favor

do regime I? oferecem contribuições financeiras equivalentes ás perdas esperadas

sob o regime R, enquanto nenhum dos grupos lobistas em favor do regime R oferecem

contribuições financeiras superiores aos lucros esperados sob o regime R. Finalmente,

os grupos lobistas oferecem contribuições financeiras nulas caso o regime comercial

de sua preferência não seja escolhido pelo governo.

Proposição A.3 : Sempre existe uma preferência "coalition-proof". Tal preferência é

favorável ao regime comercial R se, e somente se, l.>ril< +oJ1!/I ::>: 2:>riH +oWíi é

satisfeita.

Prova .' Suponha que haja uma preferência unilateral não-pressionada pelo regime R e

uma preferência unilateral pressionada pelo regime I? . Além disso, suponha um

mínimo de coordenação entre os grupos lobistas. Assim, como os indivíduos

favoráveís ao regime R não contribuem financeiramente, os produtores prejudicados

pelo regime R podem formar uma coalizão em prol do regime I? . Então, os grupos

lobistas oferecem o montante de contribuições financeiras suficiente ao governo para

reverter sua decisão e, como há uma preferência unilateral pressionada pelo regime

R, todos os membros do grupo lobista têm seu bem-estar elevado. Portanto, um

regime de comércio será um equilíbrio "coalition-proof' caso seja satisfeita a restrição

,.
•••. 1
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Proposição A.4 : Existe um equilíbrio "coelition-proot" para o acordo de livre comércio

se, e somente se :

f(niN + aW,N )di + f(niF + aWiF )di ~ f(niN + aH~N )di
iECl(T) i'lCl(T)

e existe uma preferência unilateral não-pressionada com R=F se, e somente se :

f(aW,N)di+ f(aH~F)di+C~ f(al~N)di
iECl(T) iECl(T)

onde C = fmax[O,a(Jt'> -W,N)+maXi'lCl(T)(-~g,)}ji.

iECl(T)

Prova: A proposição A.4 estabelece que tanto a preferência unilateral pressionada

como a preferência unilateral não pressionada definem o mesmo conjunto de setores

excluídos. Suponha, ao contrário, que exista uma preferência unilateral pressionada

para a exclusão de parte dos setores i E Q (T) que, entretanto, não são excluídos do

acordo em prol de outros setores i li! Q (T). De um lado, se não existirem tais setores i,

então os setores i estariam dispostos a oferecer contribuições financeiras até

niN - ni" ~ °que, conforme definição de Q (T), são superiores aos custos políticos

a(FI~F - J;J~N). De outro lado, se existirem tais setores j na lista de exclusão, escolhe-se

um subconjunto I e .7 dos setores i e i respectivamente, tal que J,]~di = fTAi.
iET iE.f

Assim, os setores j E J ofereceriam no máximo f(n)N - niF fr/j para serem incluídos
iE.f

no conjunto Q (T). Mais uma vez, a definição de Q (T) estabelece que os grupos

lobistas i E J ofereceriam algo igualou inferior aos ganhos vinculados à exclusão de

tais setores do acordo do livre comércio e, finalmente, que tais contribuições

financeiras seriam suficientes para induzir o governo a excluir os setores i E J ao

invés dos setores j E J .
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